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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

RELATÓRIO DE AUDITORIA 

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza do Trabalho: Acompanhamento da Execução Orçamentária e 
Financeira

Ordem de Serviço: 129/2016
Período Auditado: 01/01 à 31/08/2016
Conselheiro Supervisor: Gildasio Penedo

2 INFORMAÇÕES SOBRE O AUDITADO

Denominação: Diretoria Geral (DG)
Vinculação: Secretaria de Infraestrutura Hídrica e Saneamento do Estado

da Bahia (SIHS)
Natureza Jurídica: Administração Direta
Objetivo: Fomentar,  acompanhar  e  executar  estudos  e  projetos  de

infraestrutura hídrica, bem como formular e executar a Política
Estadual de Saneamento Básico

Endereço: 4ª Avenida nº, 440, CAB, CEP 41.745.000, Salvador, Bahia

Titular: Cássio Ramos Peixoto
Período
Cargo:

01/01/2016 até a presente data
Secretário de Estado

Endereço: Rua Bahia, 147 – Bl. A, ap. 402 – Pituba, CEP: 41.830-161
Telefone/Fax: (071) 3115-6062

Titular: Luiz Fernando Coelho Dantas
Período
Cargo:

01/01/2016 até a presente data
Diretor Geral

Endereço: Almte. Carlos Paraguaçu, nº 140/704 – Pituba, CEP:41.810-660
Telefone/Fax: (071)3115-6067
E-mail: luizfernando.dantas@sihs.ba.gov.br

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em cumprimento à Ordem de Serviço Externo n.º 129/2016, da 1ª CCE, procedeu-se
ao  Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e  Financeira  na  Secretaria  de
Infraestrutura  Hídrica  e  Saneamento  (SIHS),  referente  ao  período  de  01/01  a
31/08/2016, com o objetivo de verificar a regularidade da execução orçamentária e
financeira  da  Unidade,  as  disposições  legais  pertinentes  e  a  fidedignidade  das
informações apresentadas.
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

4 ALCANCE, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIOS 

Os  exames  foram  realizados  na  extensão  devida,  de  acordo  com  a  metodologia
indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade com as Normas de
Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro.

Foram utilizados os critérios de materialidade, risco e relevância, os fatores indicativos
de  fragilidades,  inexistência  ou  inadequação  dos  controles  internos  e  falhas
relacionadas à estrutura organizacional e ao desempenho do órgão, para a definição
da amostra a ser examinada nas áreas orçamentária e financeira, e jurídica.

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

 levantamento de dados no Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e
Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN);

 levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(Mirante);

 conferência de cálculos;
 entrevistas com dirigentes e servidores;
 exame da execução orçamentária e financeira.

No transcurso desta Auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos.

5 PLANEJAMENTO DE AUDITORIA

Segue em anexo a este Processo, o Relatório contendo o Planejamento da Auditoria
(Anexo 1).

6 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos  os  trabalhos,  apresentam-se  a  seguir  os  comentários  e  observações
acerca dos fatos considerados relevantes por esta Auditoria.

6.1 Área Orçamentária e Financeira

A análise considerou as despesas com recursos estaduais, excluindo do escopo os
gastos com pessoal, resultando assim, no valor total empenhado de R$43.561.412,00,
do qual foram pagos R$42.157.908,44.

Foi selecionado para exame o valor de R$34.863.180,17, representando 82,70% das
despesas  pagas  no  exercício,  para  os  quais  constatou-se  a  regularidade  dos
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

pagamentos processados.

6.1.1 Adiantamentos

Conforme  Demonstrativo  apresentado,  a  SIHS  concedeu   26  (vinte  e  seis)
adiantamentos,  no  montante  de  R$20.140,00  até  31/08/2016,  os  quais  foram
comprovados em sua totalidade.

As comprovações foram analisadas individualmente pelo setor competente, conforme
determina a legislação pertinente, que atestou sua regularidade, confirmada por esta
Auditoria, através do exame procedido.

6.2 Área Jurídica

6.2.1 Licitações e Contratos

De acordo com o Demonstrativo apresentado pela SIHS na posição de 31/08/2016,
foram realizados sete procedimentos licitatórios na modalidade de Pregão Eletrônico,
sendo  selecionados para  análise  quatro,  representando 93,83% da sua  totalidade,
constatando-se  que  foram formalizados  de  acordo  com  a  legislação  aplicável  e
considerados regulares.

Com  relação  às  contratações  diretas  foram  processadas  91  (noventa  e  uma)
Dispensas de Licitação, totalizando R$126.945,83, e formalizados 9 (nove) Processos
de Inexigibilidades, no total  de  R$6.114,90, embasados no art.  60, inciso II,  da  Lei
Estadual nº 9.433/2005.

Foram selecionadas para análise 4(quatro) processos de Dispensas, representando
50,30%,  e 2(dois) processos de  Inexigibilidades, representando 64,19% utilizando-se
como critério a materialidade das respectivas contratações, que se apresentaram em
conformidade com a legislação aplicável.

No que se refere aos contratos, encontravam-se vigentes 25(vinte e cinco) Termos
contratuais,  perfazendo  um  total  pago  no  exercício  de  R$997.885,87,  sendo
selecionado para análise seis contratos, representando 65,63% do total celebrado no
exercício.

Da análise realizada, foi verificada a regularidade formal dos contratos, visto que se
encontram de acordo com as exigências  previstas  na Lei  Estadual  nº  9.433/2005,
exceto quanto ao Contrato nº 014/2015 e Contrato nº 078/2013, que apresentaram  a
seguinte não conformidade:
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

6.2.1.1 Realização de pagamento diretamente aos empregados da Contratada

O Contrato n° 014/2015, firmado com a SEVMAX Vigilância e Segurança, cujo objeto é
a prestação de serviços de vigilância e segurança patrimonial presencial, com vigência
inicial de 12 meses a contar da assinatura em 01/12/2015, com valor mensal de R$
32.739,77 mensal, foi alterado pelo 1º Termo Aditivo, assinado em 01/12/2015,  com
inclusão  de  cláusula  contratual  que  dá  o  direito  à  Contratante  de,  em  caso  de
inadimplemento  da  Contratada,  efetuar  diretamente  o  pagamento  aos  seus
empregados. 

A situação acima repetiu-se para o Contrato n° 078/2013, assinado em 07/11/2013,
com a CCS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA. ME, cujo objeto era a prestação de
serviços de conservação e limpeza por m², tendo vigência  de 12 meses  a partir de
03/12/2013,  com valor  mensal  de  R$  14.595,61,  quando  da  assinatura  do  seu  8º
Termo Aditivo, em 15/04/2016, cujo objeto foi idêntico: acrescer cláusula contratual que
dá  o  direito  à  Contratante  de  em caso  de  inadimplemento  da  Contratada,  efetuar
diretamente o pagamento aos seus empregados. 

Em razão do Princípio da legalidade, insculpido no art. 37 da Constituição Federal,
combinado com o quanto regram os art. 2º  e 3º da Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), Decreto-lei n° 5.452, de 01/05/1943,  esta Auditoria requereu esclarecimentos
para a verificação da fundamentação legal  que permitiria a celebração dos Termos
Aditivos  acima  mencionados,  com  a  obrigação  estabelecida  de  proceder  com
pagamentos diretos pelo Estado aos empregados das Contratadas. 

Por  meio  do  Ofício  SIHS  n°  256/2016,  de  21/11/2016,  o  Diretor  Geral  da  SIHS
encaminhou  esclarecimentos,  fazendo-se  acompanhar  de  documentos  como  o
PARECER  n°  PA-NASC-PLD-027/2015,  datado  de  27/04/2015,  da  lavra  da  ilustre
Procuradora  da  PGE  Dra.  Patrícia  Lima  Dória,  emitido  no  Proc.  Adm.  n°
0200150166372, relativo à consulta formulada pela Coordenação Centaral de Licitação
da Secretaria de Administração (CCL/SAEB), nos seguintes termos:

A Secretaria de Administração, através da Coordenação Central de Licitação,
formula  consulta  acerca  da  viabilidade  jurídica  de  incluir,  nos  editais  de
licitação, a previsão de liberação, pelo contratante, Estado da Bahia [...]  de
créditos da contratada para adimplir salários e outros benefícios trabalhistas
eventualmente inadimplidos.

O  fundamento  para  tal  pretensão  reside  na  asertiva  de  que  a  Lei  n°
12.949/2014 proporcionou a garantia, por meio da retenção, do valor faturado
pela  contratada,  de  percentual  concernente  às  provisões  de  encargos
trabalhistas (gratificação natalina, férias + 1/3, multa do FGTS e aviso prévio)
sem, no entanto, abranger as verbas salariais e outros benefícios, que também
são alvo de inadimplemento em tais contratos.
[…]
Em razão do impacto que tal previsão poderá gerar nas defesas trabalhistas
apresentadas  pelo  Estado,  os  autos  foram  encaminhados  ao  Núcleo
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

Trabalhista da PJ, tendo sido exarado o pronunciamento de fls.06/07, da lavra
do Procurador Assistente Ruy Sérgio Deiró, com a seguinte conclusão:
[…]
Cumpre-me alertar que essa inserção poderá, muito eventualmente, vir a ser
utilizada como argumento contrário aos interesses do Estado; data máxima
vênia,  entretanto,  não  haverá  grandes  consequências,  pois  que,  nos  dias
atuais, já há uma percepção, na Justiça do Trabalho, de que o Estado, de um
lado  é,  genericamente,  um  “garantidor  universal”  e,  de  outro  lado,
especificamente,  um  mal  fiscalizador  das  atividades  das  empresas
contratantes de trabalhadores terceirizados.
Dessa forma, não vejo como o Estado possa vir a estar em condições mais
desvantajosa, caso faça inscrever a cláusula de autorização direta, de resto
não proibida por lei.

Evidenciado  está  que  toda  a  pretensão  só  encontra  respaldo  dentro  do  quanto
determinado  na  Lei  n°  12.949/2014,  de  14/02/2014,  que   institui  mecanismo  de
controle  do  patrimônio  público  do  Estado  da  Bahia,  dispondo  sobre  provisões  de
encargos trabalhistas a serem pagos às empresas contratadas para prestar serviços
de forma contínua, no âmbito dos Poderes Públicos do Estado da Bahia. 

De tal forma que, o quanto lá não autorizado se mostra como uma conduta ilegal.  O
ilustre  Procurador  enfatizou  que  o  órgão  julgador  especializado  tem  claro  que  a
conduta do Estado é de um mal fiscalizador,  portanto sem observar o Princípio da
eficiência.  Entretanto,  condutas  da  Administração  com  infração  a  Princípios
constitucionais não podem encontrar guarida dentro dos órgãos fiscalizadores quer
interno ou externo.

Ainda  a  Administração,  consciente  da  inobservância  do  Princípio  da  eficiência,
transcreve em seu PARECER n° PA-NASC-PLD-027/2015, o quanto segue:

[...]
O  aumento  considerável  da  terceirização  de  serviços  e,  também,  a
precarização  dos  direitos  de  tais  trabalhadores  importou,  por  via  de
consequência, na ampliação da responsabilidade dos tomadores do serviço.

À  vista  do  fato  de  tais  contratações  ainda  não  terem  sido  devidamente
disciplinadas, a Súmula 331 do TST funciona como parâmetro norteador das
decisões judiciais sobre o tema, ditando, também, as condutas que devem ser
adotadas em ditas contratações.

Prescreve a citada Súmula 331 do TST, nos incisos IV a V:

[…]
IV – O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas
obrigações,  desde  que  haja  participado  da  relação  processual  e  conste
também do título executivo judicial.
V – Os entes integrantes da Administração Pública direta e indireta respondem
subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, caso evidenciada a sua
conduta  culposa  no  cumprimento  das  obrigações  da  Lei  n.  8.666,  de
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

21.06.1993,  especialmente  na  fiscalização  do  cumprimento  das  obrigações
contratuais e legais da prestadora de serviço como empregtadora. A aludida
responsabilidade  não  decorre  de  mero  inadimplemento  das  obrigações
trabalhistas assumidas pela empresa regularmente contratada.
[...]

Mais uma vez evidenciada que a responsabilidade do Estado surge a partir de uma
conduta  culposa,  não  só  em  razão  do  mero  inadimplemento  das  obrigações
trabalhistas assumidas pela prestadora de serviços, mas sobretudo pela inobservância
ao  Princípio  da  eficiência.  Ao  omitir-se  no  cumprimeto  das  obrigações  legais  da
fiscalização contratual, o Estado propicia o descumprimento de obrigações trabalhistas
perante empregados assalariados.

A Lei Federal nº 8.666/1993, assim dispõe:

Art.  66. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo
com as cláusulas avençadas e as normas desta lei, respondendo cada uma
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um
representante  da  Administração  especialmente  designado,  permitida  a
contratação  de  terceiros  para  assisti-lo  e  subsidiá-lo  de  informações
pertinentes a esta atribuição.

[...]

Art.  70.  O  contratado  é  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução
do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

Art.  71.  O  contratado  é  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. (Lei
n° 8.666/1993)

 Na mesma linha, a Lei Estadual de Licitação n° 9.433/2005, estabelece:

Art. 153 - O recebimento de material, a fiscalização e o acompanhamento da
execução do contrato ficarão a cargo de comissão de servidores permanentes
do  quadro  da  Administração,  sob  a  supervisão  geral  do  órgão  central  de
controle, acompanhamento e avaliação financeira de contratos e convênios,
órgão este com quadro de pessoal obrigatoriamente recrutado por concurso
público.

Art. 154 - Cabe à fiscalização acompanhar e verificar a perfeita execução do
contrato, em todas as suas fases, até o recebimento do objeto, competindo-
lhe, primordialmente, sob pena de responsabilidade:

I - anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do
contrato, determinando as providências necessárias à correção das
falhas ou defeitos observados;
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

II - transmitir  ao  contratado  instruções  e  comunicar  alterações  de
prazos,  cronogramas  de  execução  e  especificações  do  projeto,
quando for o caso;

III - dar  imediata  ciência  a  seus  superiores  e  ao  Órgão  Central  de
Controle, Acompanhamento e Avaliação Financeira de contratos e
convênios, dos incidentes e ocorrências da execução que possam
acarretar a imposição de sanções ou a rescisão contratual;

IV - adotar,  junto  a  terceiros,  as  providências  necessárias  para  a
regularidade da execução do contrato;

V - promover, com a presença do contratado, as medições das obras e
a verificação dos serviços e fornecimentos já efetuados, emitindo a
competente habilitação para o recebimento de pagamentos;

VI - esclarecer  prontamente  as  dúvidas  do  contratado,  solicitando  ao
setor  competente  da  Administração,  se  necessário,  parecer  de
especialistas. 

VII - cumprir  as  diretrizes  traçadas  pelo  órgão  central  de  controle,
acompanhamento e avaliação financeira de contratos e convênios;

VIII - fiscalizar  a  obrigação  do  contratado  de  manter,  durante  toda  a
execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação,  bem  como  o  regular  cumprimento  das  obrigações
trabalhistas e previdenciárias.

A Administração traz à colação  o entendimento do STF na ADC  16, nos seguintes
termos:

RESPONSABILIDADE  CONTRATUAL  Subsidiaria-  Contrato  com  a
administração  pública.  Inadimplência  negocial  do  outro  contraente.
Transferência  consequente  e  automática  dos  seus  encargos  trabalhistas,
fiscais  e  comerciais,  resultantes  da  execução  do  contrato,  à  administra.
Impossibilidade  jurídica.  Consequência  proibida  pelo  art.,  71,  §  1°,  da  Lei
federal n° 8.666/93. Constitucionalidade reconhecida dessa norma. Ação direta
de constitucionalidade  julgada,  nesse  sentido,  procedente.  Voto  vencido.  É
constitucional a norma inscrita no art. 71, § 1°, da Lei federal n° 8.666, de 26
de junho de 1993, com redação dada pela Lei n° 9.032, de 1995. (STF – ADC:
16  DF,  Relator:  Min.  CEZAR  PELUSO,  Data  de  Julgamento:  24/11/2010,
Tribunal Pleno, Data de Publicação: Dje-173 DIVULG 08-09-2011 PUBLIC 09-
09-2011 EMENT VOL-02583-01 PP000

De  acordo  com  a  decisão  do  STF,  a  responsabilidade  da  Administração
Pública,  quanto  aos  encargos  trabalhistas  inadimplidos,  não  é  automática,
sendo necessária a demonstração da conduta culposa (culpa “in eligendo”, “in
vigilando” ou “in omitendo”).

A Administração ratifica o entendimento do órgão julgador especializado, quando se
posiciona como a seguir, evidenciando a não observância ao Princípio da eficiência:

[...]
Logo,  na  condição  de  beneficiária  dos  serviços  que  foram  prestados,  a
Administração Pública somente será responsabilizada subsidiariamente caso
reste evidenciada a sua conduta culposa, especialmente na fiscalização do
cumprimento das obrigações contratuais e legais da empresa terceirizada, na
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

condição de empregadora. 

O  grande  problema  é  que,  na  prática,  caso  fique  comprovado  o  não
cumprimento das obrigações trabalhistas por  parte  da empresa contratada,
muito dificilmente o Contratante conseguirá demonstrar a ausência de culpa.

Restou esclarecido, ao longo de todo o Parecer, que a fiscalização eficaz, efetiva e
eficiente do Estado é a solução legal plausível e de que a conduta inerte frente ao
inadimplemento  das  empresas  contratadas  é  que  enseja  a  responsabilização  em
processos  judiciais,  pontuando  ainda  o  Parecer  sobre  o  pagamento  direto  aos
empregados das contratadas:

Pontuo, outrossim, que o simples fato de constar tal possibilidade no edital não
pode significar, na prática, a manutenção de um contrato, onde o Estado passe
a realizar o pagamento dos empregados da Contratada de forma ordinária. Na
realidade, verificando-se o inadimplemento, deverão ser adotadas as medidas
protetivas  indicadas  neste  pronunciamento,  sem  se  descuidar  daquelas
alusivas à rescisão contratual.

Em outro PARECER, de n° PA-NASC-PLD-029/2015, datado de 05/05/2015, da lavra
da ilustre Procuradora da PGE Dr. Patrícia Lima Dória, a respeito de consulta sobre a
liberação de créditos para adimplir salários e outros benefícios inadimplidos por meio
de  procedimentos  administrativos  e  instrumento  específico,  entre  outros
posicionamentos, a similaridade dos acima já transcritos, merecem destaque os que se
seguem:

No  que  se  refere  ao  INSS  e  FGTS,  caso  seja  firmado  o  termo  aditivo
mencionado, o Contratante poderá solicitar a emissão, pela Contratada, das
respectivas guias de recolhimento/pagamento e, de posse de tais documentos,
realizar os correlatos recolhimentos.[…]

Em recente pronunciamento² o Procurador Geral  do Estado reafirmou, com
relação  aos  contratos  em  curso,  a  excepcionalidade  da  efetivação  do
pagamento direto, in verbis:

[…]

No particular, o pagamento direto deverá ser efetuado, em caráter excepcional,
nos termos materializados na mencionada ata de mediação relativamente aos
contratos de prestação de serviços ali consignados.

A instrução processual  deverá ser  complementada com a apresentação da
descrição da dívida, a nominação das parcelas e valores devidos a cada um
dos trabalhadores, os quais devem estar efetivamente vinculados ao contrato
correspondente, e a respectiva validação efetuada pelo sindicato ao qual está
a categoria profissional vinculada.

Quanto aos valores concernentes à contribuição previdenciária e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço, deverá a empresa comprovar o recolhimento
correspondente.

Após efetivada a quitação acordada na mediação em referência, o pagamento
à empresa de eventuais valores ainda devidos exige a comprovação da sua
regularidade fiscal e trabalhista, bem como a aferição sobre a existência ou
não de eventual multa por ela devida em razão do inadimplemento contratual.
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

Nesse contexto, a orientação desta Procuradoria Geral do Estado (PGE) em
audiências de mediação no MPT deve consistir na indicação da necessidade
de abertura de conta vinculada, bloqueada para movimentação, não sendo,
portanto,  regra  a  realização  de  pagamento  direto  aos  empregados  de
empresas terceirizadas, mesmo que condicionado à autorização posterior do
Procurador Geral do Estado.

A adoção de procedimento diverso do acima apontado deverá ser solicitada
previamente  pela  Secretaria  à  esta  PGE,  instruindo-se  o  pleito  com  a
documentação  comprobatória  da  situação  excepcional  que  a  enseja  para
exame e manifestação da Procuradoria Administrativa.

Concluindo  a  Chefia  da  Procuradoria  Administrativa  pela  efetiva
excepcionalidade da situação, devem os autos, se for o caso, ser enviados a
este Gabinete para apreciação.

[…]

²Processos n° 0500150004481/0500150003540, oriundo da SSP.

O  que  esta  Auditoria  verifica  é  que  no  que  tange  ao  INSS  e  FGTS  há  forte
recomendação e respaldo legal para retenção das verbas pertinentes, até a prova dos
recolhimentos  por  parte  da  Contratada,  mediante  a  solicitação  da  apresentação  à
Administração das respectivas guias de recolhimento/pagamento; que a própria PGE
verifica e ressalta a excepcionalidade de um pagamento direto aos empregados da
Contratada; que a orientação da própria PGE, em audiências de mediação no MPT, é a
abertura de conta vinculada, bloqueada para movimentação para efeito de pagamento
aos empregados de empresas terceirizadas. 

Foram apresentadas ainda pela Administração, a Instrução da SAEB n° 015/2015, de
12/06/2015  e  a  Instrução  Normativa/SAF/SEFAZ  n°  17,  de  04/12/2015,  que
estabelecem procedimentos para o pagamento direto a empregado por inadimplência
da contratada.
 
Necessário  ponderar  que  pelo  Princípio  da  legalidade, tem-se  que  Administração
Pública se desenvolve sob a édige da lei, na forma da lei, nos limites da lei e para
atingir os fins assinalados pela lei. É sempre necessária a previsão legislativa como
condição de validade de uma atuação administrativa, porém, é essencial que tenham
efetivamente  acontecido  os  fatos  aos  quais  a  lei  estipulou  uma  consequência.  O
Princípio da legalidade não se coaduna com a mera aparência de legalidade, mas, ao
contrário,  requer  uma atenção especial  para  com o espírito  da  lei  e  para  com as
circunstâncias do caso concreto. 

Assim,  a  Administração  Pública  tem  o  seu  atuar  dentro  da  lei,  sem  que  possa
escamotear atos administrativos em desacordo ou em razão da omissão legislativa
para a sua prática.

A doutrina de Odete Medauar, Direito Administrativo Moderno, 9ª ed., RT, 2005, pág.
144, bem colocou o tema, que no caso presente se aplica perfeitamente, quando a
competência  para  legislar  sobre  a  matéria  trabalhista  é  da  União,  não podendo o
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Estado legislar sobre tal matéria através de Instruções de suas Secretarias:

O sentido  do  princípio  da  legalidade  não  se  exaure  com o  significado  de
habilitação legal. Este deve ser combinado com o primeiro significado, com o
sentido de ser vedado à Administração editar atos ou tomar medidas contrárias
às  normas  do  ordenamento.  A  Administração,  no  desempenho  de  suas
atividades, tem o dever de respeitar todas as normas do ordenamento. 

Na  medida  em  que  só  existe  sustentação  legal  nos  estritos  termos  da  Lei  nº
12.949/2014, que proporcionou a possibilidade de retenção por parte da Administração
Pública de gratificação natalina, férias e 1/3 delas, multa do FGTS e aviso prévio, não
contemplando o salário  mensal  e  a  possibilidade jurídica  da Administração efetuar
diretamente  pagamentos  a  empregados  da  iniciativa  privada,  esta  prática
administrativa, que extrapola os expressos limites legais,  se caracteriza como uma
ilegalidade. 

Art.  2º  Deverá  ser  retido  mensalmente  do  valor  faturado  pelas  empresas
contratadas para prestação de serviços terceirizados o percentual equivalente
às  provisões  de  encargos  trabalhistas  relativas  a  férias,  abono  de  férias,
décimo terceiro salário e multa do FGTS por dispensa sem justa causa, bem
como a incidência dos encargos previdenciários, sociais e FGTS sobre férias,
abono de férias e décimo terceiro salário que será depositado exclusivamente
em banco público oficial. (Lei Estadual n° 12.949/2014).

O Princípio da legalidade, ao limitar a atuação da Administração Pública naquilo que é
permitido por lei, de acordo com os meios e formas por ela estabelecidos e segundo o
interesse  público,  confere  ao  Estado  um caráter  democrático,  traduzindo-se  numa
expressão de direito, revelando-se um elemento de garantia e segurança jurídicas. A
legalidade não se subsume apenas à observância da lei, mas sim a todo o sistema
jurídico. 

A atividade  administrativa  persegue  os  fins  determinados pela  lei,  devendo render
atenção aos critérios de economicidade, de eficácia e de publicidade. A eficiência é,
estreme de dúvida, um padrão de conduta que resulta particularmente indispensável
ao nosso tempo e que, por isso, não pode ser postergada pela Administração.

De verificar-se,  então,  que o Princípio  da  eficiência,  positivado no sistema jurídico
brasileiro,  implica  o  condicionamento  do  atuar  estatal  a  um novo  modelo  de  agir,
acarretando consequências no perfil de vários institutos administrativos, cujo impacto
surge nas contas públicas verificadas por esta Egrégia Corte de Contas.

O primeiro reflexo da eficiência condiz com os atos administrativos, a recomendar que
estes,  na  condição  de  decisões  tomadas  pela  Administração,  produzam  o  melhor
resultado possível com o recursos determinados. Somente assim estar-se-á atendendo
ao interesse público. Nesse desiderato, a Administração só tem respaldo legal para
atuar no quanto prescrito na Lei Estadual n° 12.949/2014. Sendo a  Instrução da SAEB
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

n° 015/2015, publicada em DOE de 12/06/2015,  e a Instrução Normativa/SAF/SEFAZ
n°  17/2015,  carentes  de  sustentação  legal  para  atuar  e  obrigar  no  âmbito  da
Administração Pública Estadual, bem como adentram plano legislativo constitucional
que está adstrito como de competência privativa da União, a teor do art. 22, inciso I:
“Compete  privativamente  à  União  legislar  sobre:  I  -  direito  civil,  comercial,  penal,
processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;”

Isto  posto,  esta  Auditoria  entende  que  não  cabe  à  Administração  Estadual  o
pagamento  direto  ao  empregado  da  empresa  contratada  inadimplente,  e  sim  a
retenção  de  valores  pertinentes  aos  pagamentos,  colocando-os  à  disposição  dos
empregados através de expedientes legais pertinentes, mediante o depósito em conta
bancária, intimando os credores a exemplo da faculdade legal existente no art. 539, da
Lei  n° 13.105/2016, in verbis:

Art. 539. Nos casos previstos em lei, poderá o devedor ou terceiro requerer,
com efeito de pagamento, a consignação da quantia ou da coisa devida. 

§ 1º Tratando-se de obrigação em dinheiro, poderá o valor ser depositado em
estabelecimento bancário, oficial onde houver, situado no lugar do pagamento,
cientificando-se  o  credor  por  carta  com aviso  de  recebimento,  assinado  o
prazo de 10 (dez) dias para a manifestação de recusa. 

§ 2º Decorrido o prazo do §1º , contado do retorno do aviso de recebimento,
sem  a  manifestação  de  recusa,  considerar-se-á  o  devedor  liberado  da
obrigação, ficando à disposição do credor a quantia depositada 

§3º Ocorrendo a recusa, manifestada por escrito ao estabelecimento bancário,
poderá ser proposta, dentro de 1 (um) mês, a ação de consignação, instruindo-
se a inicial com a prova do depósito e da recusa. 

§4º  Não proposta  a  ação  no  prazo  do  §3º  ,  ficará  sem efeito  o  depósito,
podendo levantá-lo o depositante. 

Assim sendo, conforme apresentado no Apêndice 1, a SIHS realizou pagamento de
salários  diretamente  a  empregados da CCS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA.
ME, vinculados ao Contrato nº 078/2013, no montante de R$14.352,92, sem respaldo
legal, em face da situação de inadimplência da Contratada.

Percebe-se ainda que, mais recentemente, entre 2013 e 2015, o Plenário do TCU tem
ratificado este entendimento ao atestar a ilegalidade de dispositivos de Decretos em
face  de  leis  federais.  Deste  modo,  conclui-se  que  a  este  TCE/BA também  cabe
orientar,  no  âmbito  estadual,  a  adoção  de  ações  de  governo  que  preservem  os
preceitos legais.

 6.2.2 Convênios

No  período  auditado  a  SIHS  não  firmou  novos  convênios,  encontavam-se  em
execução  dois  convênios  que  ela  absorveu  da  SEDUR por  força  Lei  Estadual  nº
13.204/2014, que alterou a estrutura das Secretarias de Estado, tendo o seguinte a
comentar:
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a) Convênio nº  002/2010 –  celebrado com o Município de Pintadas, em 17/06/2010,
tendo por objeto a ampliação do sistema de esgotamento sanitário da sede municipal
de Pintadas, atendendo a zona de expansão (Bacia 3) e de novas áreas de ocupação
(Bacias 1A e 2A).

O  valor  global  deste  Convênio  foi  de  R$1.011.585,57,  com  vigência prevista  até
18/06/2011.  Após  o  3º  Termo  Aditivo,  assinado  em  10/12/2015,  a  vigência  foi
prorrogada até 10/12/2016.

Quando  do  nosso  exame  em  2015  (Processo  nº  TCE011181/2015),  diante  da
permanência  de  pendências  apontadas  pelo  controle  interno,  requeremos
esclarecimentos, à SIHS, sobre a situação apontada, tendo sido justificado pelo Gestor
que:

[...] 1. A situação do Convênio em novembro de 2015, encontra-se parado, após 
parecer conclusivo da PGE e pedido de reconsideração do Engenheiro da SIHS,
em anexo.
1.1.  Em agosto,  o  Prefeito  de  Pintadas,  foi  convidado  a  participar  de  uma
reunião com o Chefe do Controle Interno e o Engenheiro  deste órgão, para
rever pontos requisitados pela PGE.

1.2. Em setembro, ocorreu uma nova reunião com a Prefeitura de Pintadas e o
Engenheiro  deste  órgão,  para  apresentarem Novo  Plano  de  Trabalho,  para
elaboração e assinatura do Termo Aditivo.
2. A SIHS, agendou para o dia 25/11/2015, visita à Obra, juntamente com a
Engenharia Contratada pela Prefeitura e responsável pela fiscalização. Só após
a visita, iniciaremos todo o processo de retomada do empreendimento.[...].

No acompanhamento ora procedido, verificou-se que em 10/12/2015 foi assinado o 3º
Termo aditivo ao Convênio nº 002/2010, que apresentou, dentre outras, as seguintes
considerações: o Município de Pintadas assumiu integralmente realizar a substituição
do Material aplicado no Trecho aéreo, após a liberação da 3ª parcela; e responderá
civil e criminalmente pela não substituição do material do trecho aéreo. 

O mencionado Termo teve o seguinte objeto:

O presente instrumento tem por finalidade prorrogar o prazo de vigência do
Convênio supramencionado por mais 12 (doze) meses, de forma excepcional
e improrrogável,  seguida da prestação de contas definitivas,  com efeitos  a
partir da celebração deste aditivo, a fim de viabilizar a execução do objeto do
convênio

Em  27/06/2016  foram   repassados  recursos  referentes  à  3ª  parcela,  no  valor  de
R$302.977,37, com vistas à conclusão do objeto do Convênio em 10/12/2016.

Há que se frisar que desde a assinatura do Convênio nº 002/2010, em 17/06/2010, até
novembro de 2016, encerramento desta auditoria, decorreram-se 6 anos e 5 meses
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sem conclusão do objeto conveniado, embora o prazo inicialmente estipulado fosse de
12 meses. 

Inclusive,  conforme  verificado  na  Notificação  datada  de  29/11/2016,  efetuada  pela
Superintendência de Saneamento da SIHS, encaminhada à Prefeitura Municipal de
Pintadas, que até aquela data a prefeitura sequer adquiriu o material para efetuar a
substituição da tubulação do trecho aéreo de PVC para Ferro Fundido; não resolveu,
também, a questão da desapropriação do terreno, onde irá passar a tubulação que
conduzirá os esgotos das Bacias 1A e 3 até a Estação Elevatória; não foi dado início à
construção  da  Estação  Elevatória  1A,  bem  como  não  foram  atendidas  as
recomendações contidas no relatório elaborado pelos técnicos  da SEDUR, em 2013. 

Diante da situação apresentada, e com fulcro na Cláusula Oitava do Convênio (DA
RESCISÃO) em comento, a SIHS, em 29/11/2016, notificou a Prefeitura de Pintadas,
para  a  necessidade  de  adoção  das  providências  para  o  atendimento  ao  quanto
acordado no Termo de Ajuste e no Termo Aditivo ao Convênio, quais sejam: 

• Devolução de todo e qualquer valor disponível em conta, referente ao Convênio,
ao Estado; 

• Prestação de contas acerca de todo e qualquer valor gasto referente a última
parcela  liberada, conforme Cláusula Sétima do Convênio firmado; 

• Atendimento  dos  Parágrafos  primeiro  e  segundo  da  Cláusula  Oitava  do
Convênio em análise;

• Ciência  acerca  da  CLÁUSULA QUINTA do  Termo  de  Ajuste  -  O  prefeito
Municipal signatário deste instrumento se declara solidariamente responsável,
pela realização do objeto deste ajuste, assim como pelo fiel cumprimento deste
convênio  em sua  integralidade,  inclusive  peIo  que  consta  do  terceiro  termo
aditivo da derradeira prorrogação, ora celebrado em instrumento à parte, pelo
que  se  obriga,  com  seu  patrimônio  pessoal,  por  todos  e  quaisquer  danos
resultantes do descumprimento deste ajuste. De igual forma, se declara ciente
de que o descumprimento de tais obrigações ensejará a propositura contra si
das medidas legais cabíveis, entre as quais a apresentação de representação
ao  Ministério  Público,  para  o  fim  de  submeter-se  às  ações  civis  e  penais
pertinentes. 

Deste  modo,  em conformidade  com o  disciplinado  na  Resolução  nº  144/2013,  do
TCE/BA, caso não obtenha êxito no saneamento da prestação de contas, a SIHS deve
providenciar  o  imediato  registro  da  situação  de  inadimplência  do  convenente  no
sistema corporativo do Estado destinado a tal  finalidade,  sem prejuízo das demais
providências administrativas, judiciais e extrajudiciais aplicáveis.

b) Convênio nº 001/2014 - celebrado com a Empresa Baiana de Águas e Saneamento
S/A-EMBASA, com o objeto de realizar ações de infraestrutura social, voltadas para a
melhoria da qualidade de vida da população de baixa renda em localidades do Estado
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da Bahia, situadas fora das sedes municipais,  garantindo acesso à água mediante
implantação e/ou ampliação de sistema de abastecimento de água, conforme previsto
no Plano de Trabalho, necessários ao atingimento das metas nele fixadas.

O  valor  global  deste  Convênio  foi  de  R$50.094.383,96,  com vigência  inicialmente
prevista até 31/03/2015, sendo prorrogado em duas oportunidades, como segue: 1º
Termo Aditivo, assinado em  09/02/2015, prorrogando a vigência até 31/12/2015 e o 2º
Termo Aditivo, até 31/12/2016.

A primeira  parcela,  no  valor  de  R$13.915.226,74,  foi  repassada  pela  SEDUR  em
06/06/2014, sendo a prestação de contas apresentada pela EMBASA em 02/03/2015.
Em 30/06/2015, foi emitido Parecer Técnico atestando a regularidade desta prestação
de contas parcial.

A partir da segunda parcela, este Convênio passou a estar sob a responsabilidade da
SIHS, por força da citada Lei Estadual, que modificou a estrutura organizacional da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual.

As  prestações  de  contas  parciais  referentes  à  segunda  e  terceira  parcelas  deste
Convênio, nos valores R$12.920.000,00 e R$11.824.559,04, respectivamente, ainda
encontarm-se  em  análise  pelos  Setores  competentes  da  Secretaria  (SIHS),
responsáveis  pela  emissão  dos  Pareceres  para  apresentação  das  prestações  de
contas do referido Convênio, e portanto não foram objeto de análise pela Auditoria.

Diante da ausência da prestação de contas, solicitamos, na SIHS, a atual  posição
deste Convênio e nos foi  disponibilizado uma Nota Técnica datada de 08/11/2016,
emitida pela Diretoria de Operações do Interior, da EMBASA, informando que já foi
disponibilizado  94%  dos  recursos  e  que  a  EMBASA já  encaminhou  prestação  de
contas equivalente a 82% dos valores desembolsados. Na mencionada Nota Técnica
está reportada ainda, a necessidade de novo Termo Aditivo de prazo para a execução
e conclusão das obras/serviços, objeto deste Convênio.

 6.2.3 Inquéritos e Sindicância

No período auditado, a SIHS instaurou o Processo Administrativo nº 1330150007767
de  Sindicância  apurando  o  furto  de  veículo  utilizado  pela  Secretaria.  A PGE  se
pronunciou  juntamente  com  a  Comissão  Processante  pela   inexistência  de  falha
administrativa do servidor e arquivamento do feito sem punição, o que foi constatado
por esta Auditoria.
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7 CONCLUSÃO

Concluídos os trabalhos de Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
na Secretaria  de Infraestrutura Hídrica e Saneamento do Estado da Bahia (SIHS),
relativo ao período de 01/01 a 31/08/2016, até onde foi possível apurar, esta Auditoria
verificou a regularidade da execução orçamentária e financeira da Unidade, segundo
as disposições legais pertinentes e a fidedignidade das informações apresentadas.

Entretanto,  no que concerne aos Contratos,  verificou-se a formalização de Termos
aditivos  com  inserção  de  cláusula  prevendo  o  pagamento  diretamente  aos
empregados  das  Contratadas  (Contrato  nº  014/2015  e  Contrato  nº  078/2013),  e
especificamente  quanto  ao  Contrato  nº  078/2013,  verificou-se  a  realização  de
pagamento  de  salários  diretamente  a  empregados  da CCS  SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS LTDA. ME, no montante de R$14.352,92, sem respaldo legal, em
face da situação de inadimplência da Contratada.

De tudo exposto, sugerimos, se assim acatar o Exmo. Sr. Cons.Relator, o seguinte
encaminhamento:

• Cientificar  a  SIHS,  por  meio  do  seu  Diretor  Geral,  das  constatações  desta
auditoria referente as  Instruções da SAEB/SEFAZ, para efeito de consultas aos
Órgãos  de  assessoramento  jurídico,  quanto  a  conformidade  frente  a
Constituição Federal, bem como a pertinência da aplicação do art. 539 da Lei
Federal nº 13.105/2016; 

• Cientificar a SAEB e a SEFAZ acerca das constatações detectadas por esta
Auditoria  nas  Instruções  Normativas  nº  015/2015/SAEB e  IN/SAF/SEFAZ nº
17/2015, visando proceder com as adequações das orientações lá consignadas,
para efeito de garantir o Estado em possíveis reclamações trabalhistas; e

• Cientificar a PGE quanto ao apontado neste Relatório, para efeito de rever as
orientações  constantes  dos  Pareceres  n°  PA-NASC-PLD-027/2015  e  nº  PA-
NASC-PLD-029/2015  e  adequá-las  ao  Princípio  da  Legalidade  e  da
conformidade com a CF/88. 

Gerência 1D, 15 de dezembro de 2016

Jucival Santana de Souza Vânia Teresa Maia Schindler 
Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria

Carlos Henrique Oliveira de Santana Roberto Dantas de Almeida
Agente de Controle Externo Auditor Estadual de Controle Externo

Adna Barbosa Gomes Issa
Auditor Estadual de Controle Externo
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ANEXO 1
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